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 RESUMO 

 

 

A agricultura Social é um fenômeno emergente nas localidades rurais e peri urbanas européias 
e mundiais, cada vez mais estudada, difundida e implementada nas mais diversas sociedades 
como forma inovadora de promover o atendimento dos seres humanos nas suas 
necessidades econômicas, físicas, fisiológicas, sociais, espirituais e culturais, em harmonia 
com os recursos naturais disponíveis. A agricultura social como movimento de afirmação 
filosófica, histórica, econômica, social, cultural e ambiental no Brasil, demanda para a sua 
fundamentação, nos diversos cenários a que se propõe, as garantias resguardadas pela lei 
Estatuto da Terra – Lei No. 4.504/64 que em seu artigo 2º afirma: "É assegurada a todos a 
oportunidade de acesso à propriedade da terra, condicionada pela sua função social, na forma 
prevista na lei. Posteriormente a constituição brasileira de 1988 reafirrma o estatuto da terra, 
no artigo 5º, complementado pelos §§ 22 e 23, que compõe o capítulo dos direitos básicos das 
pessoas. Mais recentemente a lei complementar Nº 93 de 4 de fevereiro de 1998, que institui 
o fundo de terras e da reforma agrária – Banco da Terra. Deste modo, amparado legalmente 
pelos dispositivos das leis nacionais, a Agricultura Social alicerça suas bases partindo do 
princípio que, todos que precisam, e todos que possuem o direito de propriedade ou direito de 
exploração de terras para fins agrários, podem e devem ser alcançados pelos benefícios 
duradouros do conceito Social que envolve a agricultura no Brasil. Desta forma este trabalho 
reúne vários autores, nacionais e internacionais, que através de publicações cientificas nos 
mostram as nunces do fenômeno atual e crescente da Agricultura Social, sendo estas 
publicações objeto deste estudo de revisão literária, que objetiva a compreensão do imenso 
universo social agrário mundial nos mais diversos biomas em que se encontram. Alguns 
estudos recentes, comprovam que em vários cenários ações direcionadas a uma 
construção de sistemas produtivos mais igualitários, retornam inúmeros benefícios 
para a agricultura familiar mundial. De fato a pesquisa que embasa este trabalho de 
conclusão de curso, evidencia, por meio das publicações estudadas, o benefício das 
práticas politicas, culturais, agronômicas, agroecológicas, ambientais, étnicas e 
econômicas, como ações inter relacionadas, e desta forma indissóciavéis no conceito 
de agricultura social. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 A agricultura familiar responde pela alimentação da maioria da população mundial, 

é de fato quem coloca comida na mesa do povo. É também a que detém o menor quantitativo 

de terras no território brasileiro.  

A problemática fundiária nacional, se arrasta por séculos e condena a uma 

realidade capitalista a grande maioria dos produtores rurais. De fato o sistema capitalista se 

impõe com suas urgências e tecnologias, criando um cenário temerário do ponto de vista social 

e ambiental. Não que a agricultura “convencional” seja de todo ruim, mas a condição inegável 

de perda de identidade das populações essencialmente agrícolas, pela ação massiva dos 

meios convencionais, ocasionam uma série de problemas nos mais diversos setores da 

sociedade.  

Cade vez menos mão de obra, famílias cada vez mais envelhecidas na lida do 

campo, superpopulações das grandes metrópoles, aumento da desigualdade social, 

contaminação do solo e mananciais, são alguns dos problemas ocasionados pela expansão 

desordenada dos sistemas de cultivo capitalistas.  

Uma importante parcela da agricultura familiar está sendo obrigada a utilizar muitos 

dos conceitos de produção em larga escala, o que ocasiona a perda de identidade socio-

cultural e o aumento do uso desordenado dos recursos naturais. Esta complexa realidade vem 

sendo combatida, desde o final de século XIX, quando data do surgimento de movimentos que 

preconizavam o uso racional dos recursos naturais no continente eupropeu.. 

 As bases dos cultivos agroecológicos, são os alicerces que fundamentam o 

principio da agricultura social, que nos últimos tempos tem sido o objeto de estudo de vários 

pesquisadores inquietados pela urgência na modificação dos nossos padrões de produção e 

consumo, cada vez mais acelerados.  

Veremos neste trabalho um pluriverso que constitui o cenário da agricultura social, 

que mesmo distantes, geografica, linguística e culturalmente, conversam entre si, 

possibilitando a idealização de um conceito universal, não utópico e palpável, que modifique a 

tempo o destino dos nossos recursos naturais e nossas heranças históricas agrárias.  
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2.  REFERENCIAL TEÓRICO. 

 

Os primeiros movimentos ideológicos que tratam do estabelecimento da 

Agricultura social como conceito, datam do final do século XIX na Europa. Gonzáles 

(2014 p. 70), assevera existir diferentes tentativas de construção de um conceito 

capaz de definir este fenômeno heterogêneo e complexo.  

A agricultura Social é um conjunto de experiências que utilizam recursos 
locais agrários e ou naturais para a promoção da saúde, ocupação e 
empoderamento de grupos em risco de exclusão, como pessoas com 
necessidades específicas de trabalho (pessoas com deficiência, em situação 
de pobreza ou reclusos em prisões), com necessidades de processos 
terapêuticos ou de reabilitação, (por exemplo pessoas com algum tipo de 
toxicodependência, mulheres vítimas de violência de gênero ou pessoas com 
perturbações mentais) ou outros grupos socialmente vulneráveis, entre os 
quais podemos destacar crianças, jovens, idosos, sem-teto entre outros. 
(GONZÁLEZ, 2014). 

A falta de consenso sobre a definição de Agricultura Social, gerada pela 

multiplicidade de alcance deste fenômeno, o conduziu a uma análise do contexto sócio 

territorial no qual encontrava-se inserido.  

 

2.1    Cenário de desenvolvimento da Agricultura Social. 

 

O desenrolar dos estudos propostos nos diversos artigos tratados neste 

trabalho, se dá, em sua totalidade, dentro dos limites de atuação da agricultura familiar 

e das ações materializadas por este segmento, que de forma plural e regionalizada, 

contribui de maneira extremamente importante para a  

manutenção da permanência das populações em seus núcleos de vida e 

produção, de forma a garantir a fixação das famílias no meio em que vivem e 

promovendo dignidade e possibilitando a continuidade do legado familiar pelas 

gerações futuras. 
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2.2      A terra como base do desenvolvimento social agrícola. 

 

A problemática social rural no Brasil,tem sido agravada pela ausência de 

densidade endógena dos mercados, onde as políticas comerciais agrárias, priorizam, 

em sua essência o atendimento dos modelos capitalistas, o consumo externo e seus 

requisitos de urgência. Esta oportuna afirmação, combinada com a histórica e grave 

situação fundiária nacional, questão extremamente decisiva no contexto de afirmação 

social das populações agrícolas, constituintes em sua essência, do conceito da 

agricultura familiar, apresentam-se com principais barreiras para a instituição de fato 

da agricultura social como política de resgate e elevação dos valores étnicos, culturais 

e territoriais da agricultura familiar. 

Esta realidade impede, de forma quase irrefutável, a concepção de 

projetos, quer seja por intermédio das instituições governamentais, quer seja por 

ações dos sindicatos e ou organizações não governamentais, que objetivem de fato a 

implementação dos preceitos da agricultura social, em favor da continuidade 

produtiva, econômica e cultural, das populações quilombolas, indígenas, ribeirinhos, 

trabalhadores acampados, entre outros, que exercem um papel fundamental na 

preservação ambiental, na perpetuação das tradições étnicas, de seus povos.  

Contrapondo esta realidade a sociedade rural familiar brasileira alcança a 

partir dos anos noventa, uma retomada tímida para as ações da reforma agrária. Em 

1996 é criado o PRONAF, (Programa Nacional da Agricultura Familiar), órgão 

destinado ao atendimento das necessidades do setor agrícola familiar, o que 

possibilitou, através das reivindicações de órgãos coletivos como, sindicatos e 

associações, a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(CONDRAF). 

Enquanto por um lado o país possui um dos maiores índices de 
concentração de terras no mundo, por outro, muitos povos tradicionais ainda 
ressentem de direitos de propriedade sobre o território que ocupam, como no 
caso de quilombolas, indígenas, ribeirinhos, trabalhadores acampados, entre 
outros. Como resultado, há um amplo e heterogêneo tecido social que se 
articula sob a bandeira de diversos movimentos sociais 
e sindicais em ação, pelo direito à cidadania sem abrir mão de sua identidade 

camponesa. (SILVA, 2017). 
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As dimensões continentais do Brasil, seriam suficientes para uma justa 

distribuição de terras para as mais diversas etnias que compõem a miscigenada 

população brasileira. As populações indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 

trabalhadores acampados, obrigam-se a reivindicar seu direito a terra, pela pura e 

nefasta ausência de justiça social oriunda desde os tempos imperiais e que perduram 

até então. Movimentos sociais e sindicais abrigam a justa causa destas populações 

que não renegam suas origens, mas que esbarram em vontades políticas nem sempre 

favoráveis e por muitas vezes combativas a esta tentativa de afirmação social. 

 

                 2.3    Inquietações para a continuidade dos processos  de construção 

da Agricultura Social. 

 

O tema, êxodo rural, sempre permeou as análises dos cenários da 

agricultura familiar. A ideia do agricultor, pai de família, que se vê obrigado a levantar 

em retirada do seu torrão, ainda hoje é a mais pura imagem do sofrimento retirante 

brasileiro. Quando contávamos a década de 1960 este fenômeno potencializou-se de 

forma espetacular, devido especialmente a um conjunto de fatores que contribuíam 

para tal realidade. A necessidade juntava-se com a oportunidade, a expansão das 

grandes cidades atraía a mão de obra rural, que partia em busca de uma vida melhor, 

porém à época, acalentava o desejo de retorno a suas origens territoriais. 

O olhar intencional de um estudo realizado na cidade goiana de Itapuranga, 

surge como exemplo e lança luz sobre o novo êxodo rural, diagnosticando uma 

tendência nacional, guardadas as particuaridades de cada região, de não continuidade 

do legado familiar agrícola. As características peculiares do município no que diz 

respeito à agricultura familiar, juventude rural e migrações internacionais, foram 

decisivas para a sua escolha como palco do estudo realizado por Drebes e Oliveira 

(2017), que se propõe evidenciar as possíveis causas para a ocorrência do 

preocupante fenômeno.  

Em relação às migrações internas e internacionais entre jovens oriundos 

da agricultura familiar, Itapuranga evidencia uma constante redução de sua juventude 

rural. Conforme os dados dos Censos Demográficos do IBGE, desde o ano de 1970 a 
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população rural do município tem se tornado cada vez menor, com ênfase especial 

para a juventude rural. Em 1970 Itapuranga tinha 4.147 jovens rurais. Em 1980 esse 

número reduziu-se para 3.066 jovens rurais.  

Em 1991, existiam ainda 2.488 jovens rurais. No ano de 2000 
foram contabilizados 1.305 jovens rurais. Em 2010, restaram somente 503. 
Isso representou uma drástica redução de praticamente 90% da juventude 
rural, que indica a ocorrência de migrações (INSTITUTO...,1970,1980,1991, 
2000, 2010) apud (DREBES; OLIVEIRA, 2017).  

As possíveis causas relacionadas no referido estudo, apontam de acordo 

com dados coletados em entrevistas de roteiro semi estruturado com diversos atores 

sociais da agricultura familiar local, para uma necessidade de busca de condições de 

vida melhores do que as vivenciadas no meio rural. O acesso a informação por meio 

da internet, também é apontado como agente indutor das migrações juvenis no 

município, ocasionando a redução da mão de obra, a masculinização e o 

envelhecimento da população rural. 

Ao ocasionar a saída dos jovens rurais, essas migrações têm favorecido o 
esvaziamento, o envelhecimento e a “masculinização” do meio rural, afetando 
negativamente a continuidade da agricultura familiar ao interferir 
na disponibilidade de mão de obra e, também, ao dificultar a ocorrência de 
novos casamentos e, consequentemente, a constituição de novas famílias. 
(DREBES E OLIVEIRA, 2017) 

A abrangência da problemática tratada no estudo, denuncia aspectos que 

até então passavam despercebidos nas tratativas das ações públicas para a mitigação 

do problema. O envelhecimento da mão de obra e até mesmo a masculinização da 

população rural, conferem, de fato a este exemplo, uma clara característica de perda 

de identidade da população estudada. 

 

2.4    Ações positivistas e resultados relevantes para a fixação dos preceitos      

da agricultura social. 

 

Avançar no horizonte que se descortina para a nova agricultura familiar, 

que de forma extremamente sensata, conduz de maneira continuísta todo legado 

implementado ao longo de décadas por conceitos, hoje em dia avinhados, como por 

exemplo os cultivos agroecológicos, é de fato um momento de despertar consencional 
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da população agrícola que está diretamente ligada aos processos produtivos, 

comerciais e até de certa forma consumistas, que cada vez mais intencionam a 

possibilidade real de acesso a produtos cada vez mais alinhados com o bem 

promomovido em seuquencia por toda a cadeia produtiva.  

Podemos tal colocação quando analisamos os processos envolvidos desde 

o campo até a mesa do consumidor. A agricultura social abandona os modelos 

utópicos e cada vez encontra seu lugar dentro do consciente coletivo mundial, que 

não admite que nenhum ator, dentro desta cadeia produtiva, seja subjugado em 

qualquer condição. 

Entendendo Wortman, apud Caniello, Piraux e Souza Bastos, (2013 p. 93), 

”Não encontramos camponeses puros, mas uma campesinidade em graus distintos 

de articulação ambígua com a modernidade[...]”, o que nos remete ao entendimento 

de que, em meio a esta população, encontram-se vários personagens da sociedade 

atual, com diferentes níveis de influência social, o que resulta em uma ferramenta 

poderosa no debate para uma maior participação na gestão dos colegiados territoriais, 

por meio do desenvolvimento participativo junto aos órgãos e organizações nas mais 

diferentes esferas da administração pública. 

O desenvolvimento participativo de projetos e ações em favor da agricultura 

campesina e por tanto agricultura familiar, assume papel fundamental no combate a 

questões graves como, a tendência na queda do emprego e renda agrícola, fatores 

desencadeados e potencializados negativamente pelos processos de modernização 

do campo e o avanço da mercantilização da agricultura familiar.  

Não é possível ausentar-se das benesses da modernização dos processos 

do campo, contudo, faz-se necessário uma contrapartida que sem dúvida passa pela 

profissionalização e educação das populações mais jovens, buscado uma preparação 

técnica que eleve o nível de mão de obra, estando essa a serviço dos processos 

agrícolas mais tecnificados. 
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Nos últimos anos, no meio rural brasileiro, acompanham-se com 
preocupação as tendências de queda do emprego e da renda agrícola. 
Cada vez mais se consolida como um dos problemas agrários herdados da 
modernização do campo no país e do avanço da mercantilização da 
agricultura familiar e se reflete diretamente na reprodução 
social dos agricultores familiares de muitas regiões rurais do Brasil. 
(CANIELLO; PIRAUX; SOUZA BASTOS; 2013) 

A geração de renda das populações rurais, está diretamente ligada à 

condição de produção de seus componentes. Quando este equilíbrio apresenta uma 

realidade inalcançável, a resultante desta inequação é no mínimo catastrófica, pois 

agrava não só a situação econômica local, como desestimula a permanência no 

campo. 

 

2.5   Evidências práticas da implementação de atividades colaborativas dos 

processos de reconhecimento da agricultura social. 

 

Alguns estudos recentes, comprovam que em vários cenários, ações 

direcionadas a uma construção de sistemas produtivos mais igualitários, retornam 

inúmeros benefícios para a agricultura familiar mundial.  A criação do Fórum territorial 

da Borborema, PB em 2003, formado por 21 municípios daquela região, abrange  uma 

área 3.250km², com uma população de mais de 700.000 habitantes, facilita a 

cordenação de açoes públicas e sua inserção num plano global de desenvolvimento.  

A mudança crucial que leva a esta conquista, foi a alteração da ideologia 

sindical agrária da década de 90, que promove a partir de então um afastamento do 

conceito sindical nacional da época, que quase que exclusivamente dedicava-se ao 

atendimento as questões trabalhistas rurais. Com base nessa ruptura, germina e 

emerge a semente do somatório de forças, que associa unidades sindicais municipais, 

associações de produtores familiares e ONGs em torno de um modelo de 

desenvolvimento rural inovador. 

No início dos anos 2000, essa dinâmica se cristalizou na construção de uma 
estratégia de ação coletiva territorializada baseada na realização de 
diagnósticos de situação, na difusão dos preceitos da agroecologia na 
promoção de atividades coletivas no campo da proteção do 
meio ambiente, na valorização dos produtos agrícolas nos mercados locais e 
ainda na realização de ações referentes ao desenvolvimento social e cultural. 
(PIRAUX E PHILIPPE; 2011). 
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A política mais antiga e mais ampla do estado brasileiro é o PNAE 

(Programa Nacional de Alimentação Escolar), que se tornou ao longo dos tempos um 

importante mecanismo de valorização da produção agrícola familiar nacional.  

As dimensões continentais do Brasil, requerem sem dúvidas ações 

regionalizas que valorizem as particularidades das populações locais, potencializando 

e desenvolvendo práticas e ações direcionadas aos seus cenários, territoriais, 

climáticos e sociais. Deste modo é exemplificado no estudo de Teixeira e Pires (2017), 

que se debruça na análise da relação entre produção agroecológica, resiliência e 

reprodução social da agricultura familiar no sertão do Araripe, práticas de estocagem 

da produção, armazenamento de água, proteção e preservação do bioma caatinga, 

diversificação da produção e uso de defensivos naturais.  

Já no distrito federal Sabourin et al. (2014), constatam a inovação social na 

comercialização de produtos orgânicos e agroecológicos da agricultura familiar 

daquela região, o circuito da venda direta e das feiras agroecológicas, coordenadas e 

organizadas com a especificidade inovadora que demanda o setor, resultam na 

combinação de vários estatutos e instituições, formais e informais que viabilizam a 

troca de conhecimentos a ajuda mútua e a aprendizagem coletiva. Esta rede 

coordenada impacta na redução do custo de produção, aumento do mercado, queda 

nos níveis de desperdício alimentar e consequentemente aumento de renda, emprego 

e representatividade comunitária. 

Outra experiência de grande cunho social está descrita na obra de Bosetti; 

Peixer; Rodrigues; Wendt; (2018),  que extrapola os limites do campo e aplica os 

conceitos de agricultura social nas chamadas Hortas Urbanas, mais precisamente no 

município de Curitibanos, SC, e atende de forma especial as famílias da APAE, 

(Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais), em parceria com a UFSC 

(Universidade Federal de Santa Catarina), que incluiu no processo de construção do 

referido projeto, ações complementares de educação para segurança alimentar e 

terapias ocupacionais, envolvendo as famílias participantes do projeto. 
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Em termos gerais, a intervenção promoveu o desenvolvimento 
de espaços de produção de alimentos agroecológicos e também de espaços 
terapêuticos. Enquanto aqueles visavam subsidiar a segurança alimentar e 
nutricional das famílias, estes buscavam fortalecer a interação entre os jovens 
com deficiência e seu grupo familiar. (BOSETTI; PEIXER; RODRIGUES; 
WENDTH; 2018 p. 74),   

Outro importante aspecto inerente a temática da agricultura social, é o 

efeito da Economia da Solidariedade Social (ESS), que propõe uma alternativa aos 

modelos capitalistas da agricultura, que visam o atendimento dos interesses das 

grandes corporações em detrimento dos interesses dos agricultores familiares.  

Segundo Collado e Nascimento (2018), “a economia solidária enquanto 

forma de organização social, econômica e política emerge como uma alternativa a 

este modelo, através da geração de renda e emancipação social das famílias e 

sujeitos participantes dos empreendimentos econômicos solidários no meio rural”. 

Problemas econômicos, sociais e ambientais, são espólios comprovados do modelo 

capitalista, que afeta de maneira decisiva a realidade campesina. 

 Um estudo de caso realizado no estado do Rio Grande do Sul por (Collado 

e Nascimento, 2018), buscou discutir a viabilidade produtiva ecológica, social, política 

e econômica desta ferramenta valorização no âmbito das regiões agrícolas daquele 

estado, dedicadas a exploração agrícola familiar. 

 A experiência vivenciada pelos agricultores viabiliza-se tanto por meio da 

adesão a política de comércio justo, onde os agricultores por meios de organizações 

de classe como associações e cooperativas de produtores e consumidores, discutem 

em conjunto os valores a serem praticados.  

Outra ferramenta que viabiliza a aplicação da prática na região é a 

certificação participativa e solidária, realizada pela OCS, (Organização de Controle 

Social), permitindo assim a abertura de canais comerciais para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar, (PNAE), como também para a 

comercialização via rede de agroecologia ECOVIDA, para os demais mercados 

consumidores que são beneficiários comprovados das ações dentro e fora dos limites 

de ação da experiência.  
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Estas experiências com seus enfoques orientadas a uma nova economia, 
novas e distintas forma de relações de participação e de cooperação social, 
um novo modelo de organização e produção baseada na ESS é possível e 
viável para a agricultura familiar no Brasil.  (COLLADO E NASCIMENTO, 
2018 p. 84). 

 

3.  OBJETIVO GERAL 

 

Revisar a literatura científica publicada na plataforma CAPES periódicos, 

que discute os diferentes aspectos da agricultura social em um contexto mais 

completo e abrangente, observado nas publicações selecionadas para este trabalho. 

 

4.   OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Apresentar de forma sequencial os diversos fatores constituintes do conceito        

agricultura social; 

   Evidenciar as particularidades regionais dos casos estudados; 

 Buscar a interação entre as publicações para o entendimento do conceito 

universal da agricultura social. 

 

5. METODOLOGIA 

 

Este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica sobre agricultura social 

como realidade de valorização, modernização e fixação no campo, das populações de 

origem essencialmente agrária.                                

Esta revisão de literatura buscou correlacionar diferentes linhas de estudo 

sobre o tema proposto, selecionando trabalhos já realizados e disponíveis na 
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literatura: artigos e autores que trazem pesquisas que possibilitam a percepção 

científica e popular do fenômeno da agricultura social. 

Este estudo foi realizado remotamente no Instituto Federal de Educação, 

Ciências e Tecnologia do Sertão Pernambucano, Campus Petrolina Zona Rural. 

Foram utilizados artigos publicados na plataforma CAPES periódicos, selecionados 

intencionalmente através da ferramenta de pesquisa disponível no sítio digital. 

A princípio foi realizada uma pesquisa simples com o tema “Agricultura 

Social”, com aplicação dos filtros: “Tema exato no título”, “publicações de até cinco 

anos” que retornou o número de quatro publicações, sendo este quantitativo 

considerado por mim e pelo professor orientador, insuficiente para a produção deste 

trabalho de conclusão de curso. 

A partir desta devolutiva, foi utilizada a ferramenta de busca avançada da 

plataforma, que por sua vez apresenta um número maior de filtros para uma seleção 

mais abrangente das publicações desejadas. Foram então aplicados os seguintes 

filtros para o tema agricultura social: “Exato no título”, “Contém no título”,”Publicações 

de até dez anos”, “Artigos” e “Em qualquer idioma”. É valido explicar que este último 

filtro “Em qualquer idioma”, foi selecionado pela ausência da opção específica do 

idioma português. 

A nova busca com estes parâmetros, retornou um número de 56 (cinquenta 

e seis) publicações as quais foram submetidas a uma triagem que objetivou selecionar 

aquelas que mais conversavam com a temática proposta. 

 A triagem realizada resultou em um número final de 18 (dezoito) 

publicações, sendo este quantitativo, então, considerado por mim e pelo professor 

orientador como suficientes para a construção deste trabalho de conclusão de curso.  

 

6.  RESULTADOS 

 

De fato a pesquisa que embasa este trabalho de conclusão de curso, 

evidencia, por meio das publicações estudadas, o benefício das práticas politicas, 
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culturais, agronômicas, agroecológicas, ambientais, étnicas e econômicas, como 

ações inter relacionadas, e desta forma indissóciavéis no conceito de agricultura 

social. A percepção criada após a análise dos trabalhos para a construção da temática, 

é de que a agricultura social é uma tendência irreversível, dados os benefícios 

outorgados por ela a uma extensa parcela da sociedade, que beneficiam desde o meio 

ambiente passando pelos produtores e chegando aos consumidores finais como uma 

importante conquista filosófica, sustentável, prática e conscencional de um nova forma 

de provimento plenamente viável das necessidades alimentares das populações. 

A aproximação do conceito idealizada por González (2014), é plenamente 

aceitável e deve ser buscada cada dia com maior afinco, pelos produtores, instituições 

de ensino, órgão públicos e organizações de classe que assistem a agricultura familiar 

e as populações em condições de vulnerabilidade, para que se estabeleça de fato 

para além da ideologia e seja efetivamente incluída como prioridade nas agendas 

políticas. 

Em termos ambientais a potencialização das comunidades familiares rurais, 

no âmbito do atendimento de suas necessidades diárias, desperta a importância da 

convivência harmoniosa com o meio em que se vive e produz, preservando os 

ecossistemas, por meio da utilização racional os recursos naturais disponíveis, 

promovendo inclusive a recuperação de área e biomas já comprometidos por ações 

de utilização intensiva, predatória e ou criminosas, como é o caso da utilização das 

áreas de proteção ambiental, áreas de matas ciliares, e áreas de populações 

indígenas e quilombolas. 

Por fim, comprova-se a relação dos benefícios da agricultura social para 

além das fronteiras agrícolas, elevando exponencialmente a percepção social de 

afirmação das classes envolvidas nas cadeias produtivas mundiais. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Fica claro em todos os trabalhos pesquisados para este estudo, que há 

viabilidade nas ações que compreendem a agricultura social, pois os benefícios 

alcançados se refletem em campos como saúde pública, segurança, combate a fome 

e ao desemprego, aumento de renda, educação e cultura, no entanto é válido lembrar 

que somente ações coordenadas entre produtores, organizações civis e públicas, 

academias cinetíficas é capaz de implementar, de forma eficaz, as atividades 

necessárias para  alcance integral dos benefícios já comprovados da agricultura 

social.  

A título de sugestão com base nas experiências aqui estudadas, é 

perfeitamente possível sugestionar a busca pela criação de um órgão governamental, 

com estatus de ministério que facilite a interlocução dos setores compreendidos dentro 

do universo da agricultura familiar sem prejuízo para os que optem pelo cultivo tido 

como convencinal, mas que trate das questões de cada setor com a particularidade 

que merecem. 

Conforme observamos nos trabalhos aqui selecionados, o processo  de 

ganhos sociais desencadeados por ações e atividades ligadas direta e indiretamente 

as comunidades rurais de caráter familiar, é na atualidade a ferramenta mais 

promissora de elevação dos índices gerais de desenvolvimento humano mundial, 

dada a abrangência de seus benefícios. 

Aplicar o conceito de agicultura social no âmbito da agricultura irrigada é 

plenamente possível. Atualmente boa parte dos projetos e profissionais que se 

dedicam a tecnologia de irrigação, se atentam tão somente para a questão do 

fornecimento hídrico, negligenciando em grau preocupante as técnicas da drenagem 

agríciola, ponto fundamental para a presevação dos solos. Os solos 

predominantemente rasos da região semi árida brasiliera, correm sério risco de 

inutilização pela ação da salinização ou concentração de sais, dada a quase ausência 

do estudo de drenagem na maioria das situações. Esta aplicção evita o agravamento 

da questão fundiária e contribui para a preservação do solo, um recurso natural de 

suma importância para a estruturação social da agricultura. 

 



 

22 

È válido lembrar que, toda e qualquer ação que tenha como objetivo o 

implemento de ganho social no cenário agrícola, inexorávelmente devem estar 

conectadas com aspectos multi abrangentes, como preservação dos recursos 

naturais, economia social solidária entre outros, possibilitando uma evolução robusta 

e consiza necessárias para a perduração do conceito e não somente para obtenção 

temporal de benefícios econômicos e mercadológicos das atividades agrícolas a que 

se propõem. 
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